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Recurso Especial Cível nº 0002795-10.2009.8.19.0082 

Recorrente: WAGNER DA SILVA DUARTE e outro  

Recorrido: STHIAGO DE FREITAS OLIVEIRA e outros   

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 737/754, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face do 

acórdão da Oitava Câmara de Direito Privado, fls. 732/735, assim ementado:  

 

“Apelação cível. Ação de responsabilidade civil.  Acidente 

de veículo. Colisão entre automóvel e motocicleta.  

Demandantes,  ora  apelantes  que sofreram  

respectivamente  amputação  do  pé esquerdo  e  

incapacidade  permanente  para  o trabalho.  Sentença  de  

improcedência. Conjunto  probatório  que  não  corrobora  

a dinâmica do evento danoso descrita na inicial. 

Inobservância  do  disposto  no  art.  373,  I,  do CPC.  

Direito  postulado  não  comprovado. Acerto  do  decisum.  

Recurso  a  que  se  nega provimento.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 186 e 927 do CC, além de dissídio jurisprudencial. Alega que sofreu graves 

danos devido a um acidente causado por negligência do condutor do automóvel, que 

trafegava em alta velocidade e invadiu a pista contrária. Defende que a ausência de 

habilitação do condutor da motocicleta não afasta a culpa exclusiva do réu pelo 

evento. Por fim, argumenta que os danos morais e materiais devem ser reparados, 

conforme as disposições legais aplicáveis. 

 

Contrarrazões às fls. 167/773. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais e 

morais decorrentes de evento que provocou a amputação do pé esquerdo do 

primeiro autor, à época com 7 anos de idade, e  incapacidade  permanente  para  o  
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trabalho  a  seu  pai, segundo demandante, por força de lesão cerebral.  O Colegiado 

manteve a sentença de improcedência dos pedidos. 

 

Colhe-se da fundamentação do acórdão guerreado: 

 

“Nesta perspectiva, tem-se que os depoimentos constantes 

dos autos não se mostram elucidativos acerca da dinâmica 

do evento danoso, posto que contraditórios. Como bem 

observado pelo magistrado singular, tal fato é  natural  em  

virtude  da  percepção  de  cada  testemunha/informante  e  

do local  em  que  poderiam  estar  no  momento  do  

acidente,  não  podendo  se olvidar do fato de que a prova 

oral foi colhida muitos anos após o acidente, o que 

prejudica a perfeita reconstituição dos fatos.  Acresce  aos  

elementos  de  convicção  existentes,  ainda,  a informação 

do DETRAN contida no ofício acostado no indexador 346 

de que a parte autora não era habilitado para conduzir 

motocicleta. Neste  contexto,  em  que  pese  o  lamentável  

acidente  que  vitimou sobremaneira ambos os 

demandantes, o conjunto probatório produzido nos autos 

de fato não estabelece nexo de causalidade apto e eficiente a 

ensejar a responsabilidade civil dos demandados, restando 

inobservado o disposto no art. 373, I, do CPC.” 

 

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente ao 

impugnar o acórdão que entendeu ausentes o nexo de causalidade entre o fato e o 

dano, pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada 

com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas 

tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  
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Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

o colegiado vislumbrou que a hipótese posta sob exame recursal não contempla a 

aplicação da desconsideração jurídica requerida pelo credor.  

 

Portanto, eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria 

pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de 

modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da 

Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial).  

 

Neste sentido:  

   

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

COMPROVAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA Nº 

7/STJ.1.No caso em apreço, não subsiste a alegada ofensa 

ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, pois o 

tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 

havendo no aresto recorrido omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material.2. Na hipótese, rever a 

conclusão do acórdão recorrido acerca da existência 

de danos materiais e morais e dos valores fixados 

como indenizações demandaria a apreciação do 

conjunto fático-probatório dos autos, procedimento 

inviável em recurso especial em virtude do óbice da 

Súmula nº 7/STJ.3. Agravo interno não provido.(AgInt 

no AREsp n. 2.178.405/RJ, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, 

DJe de 12/9/2023.)”     

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. CONCESSIONÁRIA DE 

TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO. 
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INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, 

1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO 

ART. 944 DO CC. REVISÃO DO VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. JUROS 

DE MORA. ART. 406 DO CC. TAXA SELIC. EXCLUI 

A INCIDÊNCIA CUMULATIVA DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  

 1. Em detido exame do caso, não se vislumbra a nulidade 

do acórdão por infringência ao artigo 1.022 do CPC, ante a 

alegada negativa de prestação jurisdicional (489, § 1º, do 

CPC), ao argumento de que, embora instado, o Tribunal 

local não se manifestou a respeito tese recursal posta na 

apelação cível do réu, isto é, quanto ao ônus probatório.  

 2. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada 

violação dos artigos 139, I, 212, 371, I e 373 do CPC e 

884 e 944, do Código Civil, sob a alegação de que não 

foi observado o devido ônus legal da prova no 

julgamento em questão. Isso porque, tais alegações 

foram rechaçadas pelo Tribunal local, que ao 

analisar as circunstâncias fáticas e as provas 

carreadas aos autos, concluiu pela responsabilidade 

da ré pelos danos causados em virtude de acidente 

que envolveu passageiro do transporte coletivo.  

 3. Para entender de modo contrário, seria necessário 

o reexame dos elementos fáticos, incabível no 

especial. Assim, não é possível modificar o 

entendimento firmado no acórdão recorrido, no 

sentido do afastamento da responsabilidade da 

recorrente pelos danos materiais e morais, sem 

violar-se o óbice enunciado pela Súmula nº 7 do STJ.  

 4. Conforme Jurisprudência sedimentada no STJ, os juros 

moratórios referentes à reparação por dano moral, na 

responsabilidade contratual, incidem a partir da citação. A 

correção monetária do valor da indenização do dano moral 

incide desde a data do arbitramento, consoante a Súmula 

nº 362/STJ.  
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 5. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, 

aos fundamentos da decisão ora agravada, essa 

circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à 

falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 

expendidos pela decisão recorrida.  

Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, 

do Código de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do 

Superior Tribunal de Justiça.  

 6. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte 

agravante não trouxe, nas razões do agravo interno, 

argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve 

ser mantida, pois seus fundamentos não foram 

infirmados.  

 7. Agravo interno não provido.  

(AgInt no AREsp n. 1.923.636/RJ, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, 

DJe de 27/4/2022.)”  

  

“PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA N. 211 DO STJ. ACIDENTE FATAL. ÓBITO 

DO ESPOSO E PAI DOS AUTORES DA AÇÃO. 

DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REEXAME 

DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

PENSIONAMENTO MENSAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 

DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. A simples indicação 

dos dispositivos legais tidos por violados, sem 

enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o 

conhecimento do recurso especial, por falta de 

prequestionamento, a teor da Súmula n. 211 do STJ. 2. O 

recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 3. No 

caso, entendeu o Tribunal de origem que estava 
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provada a responsabilidade do preposto da empresa 

recorrente pelo acidente, bem como os prejuízos 

sofridos pelos autores da ação e a necessidade de 

pensionamento, devido apenas à esposa do "de 

cujus". Seria necessário o reexame dos fatos e das 

provas dos autos para alterar as conclusões do 

Tribunal de origem. 4. Somente em hipóteses 

excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 

indenização por danos morais arbitrado na origem, a 

jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 

referido óbice, para possibilitar a revisão. O valor arbitrado 

pelo Tribunal de origem não se distancia dos parâmetros 

da razoabilidade e da proporcionalidade. 5. "Segundo a 

orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, o termo final da pensão por morte decorrente de 

ato ilícito deve levar em consideração as peculiaridades do 

caso concreto, bem assim dados atuais sobre a expectativa 

de vida média do brasileiro, baseada esta nos dados 

estatísticos fornecidos pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE. Precedentes" (AgInt no 

AREsp 794.430/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 

3/8/2016). 6. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 634.230/SP, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

5/11/2019, DJe de 12/11/2019.)”    

 

Outrossim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 

razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.   

   

 Neste sentido (grifei):   

   

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 
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DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO.  

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.  

II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 

redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 

que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 

empresária originalmente executada, mas que não foi 

identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 

não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 

depende da comprovação do abuso de personalidade, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 

nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 

devedora.  

III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 

acerca do cabimento da instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7/STJ.  

IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo 

constitucional, quando, para a comprovação da 

similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.  

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
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razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 

votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 

autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.  

VI - Agravo Interno improvido.  

(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1.030, inciso V do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial, nos termos da 

fundamentação supra.  

  

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024.  

  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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